
 

 

 
 
BANESTES S.A. – BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Sociedade de economia 
mista, com sede nesta Capital, sito na Av. Princesa Isabel, 574, Ed. Palas Center, Bloco "B”, 
9º andar, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 28.127.603/0001-78, vem, em atenção à 
Impugnação ao Edital de Pregão Presencial nº 005/2022, expor o que segue: 
 
 
Ao Sr. Representante legal da SINAPRO-ES 
 

SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO –  
SINAPRO-ES com sede na Av. Leitão da Silva – nº 180 – sala 102 – Praia do Suá – 
Vitória - ES, inscrito no CNPJ 30.778.773/0001-64. 
 
Assunto: Impugnação a o edital de licitação 2-2022 – contratação de agência de 
propaganda para o SISTEMA FINANCEIRO BANESTES. 
 
Confrontados os textos da impugnação e do Edital, passa-se à análise: 
 

A impugnante afirma que a forma de remuneração definida pela Administração não atende ao Anexo-
B do Diploma “Normas-Padrão da Atividade Publicitária”, definidas pelo Conselho Executivo das 
Normas-Padrão (CENP), uma vez que a reversão do desconto estaria limitada a 3%, o que 
equivaleria a 3/20 (três vinte avos) do desconto-padrão de agência, muito abaixo da previsão 
estipulada de 2/5 (dois quintos). 
 

Ainda registra que o descumprimento do referido Anexo-B também é verificado diante da ausência, 
no Edital, de previsão que estabeleça que a aplicação do retorno do desconto-padrão só será 
aplicável para as agências que possuam acima de 15% (quinze por cento) da conta. 
 

Ocorre o que o Banestes S.A. e suas subsidiárias não estão vinculadas ao Anexo-B indicado, uma 
vez que compõem a Administração Pública Indireta e, logo, estão vinculados à obrigatoriedade de 
efetivação de licitação para contratação de terceiros fornecedores de serviços e mercadorias, 
procedimento este que é eminentemente concorrencial. Sobre a obrigatoriedade, a Lei nº 
13.303/2016, que rege o Banestes S.A. e subsidiárias em suas contratações dispõe: 

Art. 28. Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista, inclusive de engenharia e de publicidade, à aquisição e à locação de bens, à 
alienação de bens e ativos integrantes do respectivo patrimônio ou à execução de obras a serem integradas a 
esse patrimônio, bem como à implementação de ônus real sobre tais bens, serão precedidos de licitação nos 
termos desta Lei, ressalvadas as hipóteses previstas nos arts. 29 e 30.     (Vide Lei nº 14.002, de 2020) [...] 
(destacou-se) 

 
 

O próprio Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP) já se manifestou formalmente nesse 
sentido, por meio da Resolução nº 02/2021, in verbis: 

 
Resolução 02/2021 – Adendo ao Anexo "B" não se aplica às licitações públicas reguladas pela lei 
12.232/10 e demais contratações que impeçam a aplicação de sua integralidade 

Considerando a constatação de equívocos na interpretação das disposições do Adendo ao Anexo "B" das 
Normas-Padrão, que trata, exclusivamente, de orientação relacionada às negociações privadas entre Agências e 
Anunciantes, 
  
ESCLARECEMOS E RECOMENDAMOS: 
  
Primeiro – O Adendo do Anexo "B" das Normas-Padrão é aplicável, apenas, como norteador nas negociações em 
aberto, sendo necessário o pleno conhecimento dos serviços demandados, bem como volume e espécie, 
considerando entre outros pontos, o investimento em mídia realizado em veículos aderentes ao ambiente de 
autorregulação e a fixação do desconto-padrão, que tem origem quando da execução do plano de mídia. No caso 
de concorrências, sejam elas públicas ou privadas, que não contenham essas premissas, a aplicabilidade 
do adendo torna-se inviável. 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14002.htm


 

 

Segundo – Muito embora o adendo seja destinado ao ambiente privado, âmbito da autorregulação, no caso da 
Administração Pública, houve a criação de grupo de trabalho para estudar o tema, em vista de preocupações 
sobre a incompreensão ou aplicação incorreta do adendo por parte de anunciantes públicos. Esse grupo, que 
contou com a participação de representantes da esfera pública, detectou, de fato, uma série de 
inviabilidades de sua aplicação pela Administração Pública, tendo em vista as exigências legais e de 
ordem procedimental que seus agentes devem cumprir. 
  
Terceiro – É dever de quem participa de concorrências analisar com atenção os editais e quando identificar 
pontos contrários à legislação em vigor aponta-los de forma expressa à comissão de licitação inclusive e 
especialmente as cláusulas que possam inibir a concorrência ou caracterizarem a oferta de preços vis e/ou que 
impliquem na desqualificação dos serviços a serem prestados; 
  
Quarto – Recomenda-se que todos os que participem de licitações públicas estejam comprometidos com 
a higidez do processo licitatório que deve atender aos princípios do art. 37 da Constituição Federal. 
  
Pelo exposto, o Conselho Superior das Normas-Padrão informa a criação e instituição de comitê, 
necessariamente composto por anunciantes do setor público e privado, de agências e meios dedicado a estudar o 
presente tema, cujas conclusões serão objeto de deliberação deste colegiado. 
  
São Paulo, 28 de julho de 2021. 
  
* Resolução aprovada pelo Conselho Superior em 28/07/2021. 
(destacou-se) 
 

Disponível em: < https://cenp.com.br/documentos-cenp/resolucao-02-2021-adendo-ao-anexo-b-nao-se-aplica-as-
licitacoes-publicas-reguladas-pela-lei-12-232-10-e-demais-contratacoes-que-impecam-a-aplicacao-de-sua-
integralidade/ >. Acesso em 02 jun. 2022. 

 

Destarte, as previsões do Anexo-B das Normas-Padrão podem ter sido referências para estruturação 
da licitação ora discutida, porém Banestes S.A. e subsidiárias mas não estão vinculadas ao seu 
teor. Não estão, logo, adstritas aos percentuais e limitações exposta no Anexo-B. 
 

Conforme já exposto, Banestes S.A. e subsidiárias são Entes da Administração Pública Indireta 
obrigados à efetivação de procedimento licitatório. A obrigatoriedade em questão, como esclarece a 
Resolução CENP nº 02/2021, inviabiliza a aplicação do  Anexo-B pela Administração Pública, 
tendo em vista as exigências legais e de ordem procedimental que seus agentes devem 
cumprir. 

  
A impugnante, para defender a incidência obrigatória do Anexo "B" das Normas-Padrão sobre a 
presente licitação, dispõe: “17. [...] o próprio edital exige que a agência contratada possua Certificado 
de Qualificação emitido pelo Cenp”. 
 

Nesse aspecto, insta pontuar que o Edital ora impugnado prevê a seguinte exigência de qualificação 
técnica no item “7.13 – JUSTIFICATIVAS QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA”: “somente 
agências de publicidade legalmente constituídas, que exerçam as atividades disciplinadas pela Lei 
4.680 e que tenham obtido o Certificado de Qualificação Técnica, fornecido pelo Conselho Executivo 

de Normas-Padrão-CENP ou entidade equivalente podem participar de Licitações de 

Publicidade”. 
 

O Banestes S.A. e subsidiárias, portanto, não exigiram que as licitantes apresentassem 
exclusivamente certificação de qualificação técnica fornecida pelo Conselho Executivo das Normas-
Padrão - CENP, até mesmo porque, se o requerimento fosse esse, haveria manifesta ilegalidade, já 
que a Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010, disciplina: 

 
Art. 4o  Os serviços de publicidade previstos nesta Lei serão contratados em agências de propaganda cujas 
atividades sejam disciplinadas pela Lei no 4.680, de 18 de junho de 1965, e que tenham obtido certificado de 
qualificação técnica de funcionamento. 
§ 1o  O certificado de qualificação técnica de funcionamento previsto no caput deste artigo poderá ser obtido 
perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão - CENP, entidade sem fins lucrativos, integrado e gerido por 
entidades nacionais que representam veículos, anunciantes e agências, ou por entidade equivalente, 
legalmente reconhecida como fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de agências de 
propaganda. 

https://cenp.com.br/documentos-cenp/resolucao-02-2021-adendo-ao-anexo-b-nao-se-aplica-as-licitacoes-publicas-reguladas-pela-lei-12-232-10-e-demais-contratacoes-que-impecam-a-aplicacao-de-sua-integralidade/
https://cenp.com.br/documentos-cenp/resolucao-02-2021-adendo-ao-anexo-b-nao-se-aplica-as-licitacoes-publicas-reguladas-pela-lei-12-232-10-e-demais-contratacoes-que-impecam-a-aplicacao-de-sua-integralidade/
https://cenp.com.br/documentos-cenp/resolucao-02-2021-adendo-ao-anexo-b-nao-se-aplica-as-licitacoes-publicas-reguladas-pela-lei-12-232-10-e-demais-contratacoes-que-impecam-a-aplicacao-de-sua-integralidade/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4680.htm


 

 

§ 2o  A agência contratada nos termos desta Lei só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de 
veículos de divulgação, por conta e por ordem dos seus clientes, se previamente os identificar e tiver sido por eles 
expressamente autorizada. (destacou-se) 

 

Por todo exposto, as razões de impugnação apresentadas pelo Sindicato das Agências de 
Propaganda - Espírito Santo (Sinapro/ES) não prosperaram, sendo o texto atual do Edital da 
Licitação Banestes pelo Modo de Disputa Aberto Nº 002/2022 mantido, assim como a data, hora e 
local da sessão pública agendada. 
 
 

Respeitosamente, 
 
 
 
 
ANSELMO MAGESKI 
Pregoeiro 
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